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No XIII Ato Direitos Já!, Sônia 
Zerino destaca papel das mulheres 

na democracia 
 

 
 

A presidente da Nova Central Sindical de 
Trabalhadores (NCST), Sônia Zerino, participou nesta 
segunda-feira (3) do XIII Ato em defesa da 
Democracia no Congresso Nacional, realizado no 

Teatro da Pontifícia Universidade Católica de São 
Paulo (TUCA), na capital paulista. 
 

Promovido pelo Direitos Já! Fórum pela Democracia, o 
encontro reuniu representantes das centrais sindicais, 
lideranças partidárias, integrantes da sociedade civil 
organizada e personalidades do cenário nacional e 
internacional para debater os desafios da democracia 
brasileira e fortalecer o diálogo em defesa do Estado 

Democrático de Direito. 
 

  
 

Durante sua participação, Sônia Zerino reafirmou o 
compromisso da NCST com a defesa da democracia, 
da Constituição Federal e dos direitos da classe 
trabalhadora. Em seu discurso, destacou que a 
democracia é um patrimônio do povo brasileiro e 
precisa ser fortalecida diariamente por meio da 

participação popular e do respeito às instituições. 
 
A dirigente também enfatizou o papel das mulheres na 

consolidação do regime democrático. Segundo ela, 
apesar de representarem a maioria da população e do 
eleitorado brasileiro, as mulheres ainda ocupam 
poucos espaços de decisão política. 

 
"Precisamos de mais mulheres nos espaços de poder, 
comprometidas com a pauta dos trabalhadores e com 
as necessidades do povo brasileiro", afirmou. 
 
Sônia Zerino ressaltou ainda a importância do respeito 
à diversidade e da união em defesa da Constituição, 

das eleições livres e das políticas públicas voltadas à 
promoção da justiça social. Ela defendeu a 
continuidade dos avanços conquistados pelos 

trabalhadores, entre eles o fortalecimento da 
negociação coletiva e a busca pela igualdade salarial 
entre homens e mulheres. 

 
Ao encerrar sua fala, a presidente da NCST convocou 
a sociedade a permanecer mobilizada na defesa da 
democracia. 

https://cnti.org.br/html/PlenNacCNTI80anos/PlenNacCNTI80anos.htm
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"Vamos garantir a democracia e fortalecer cada vez 
mais os direitos da classe trabalhadora. Viva a 
democracia do nosso país", concluiu. 

Fonte: NCST 

 

 
Centrais sindicais acompanham 

convenção que oficializa candidatura 

de Lula 
 

 
 

A Nova Central Sindical de Trabalhadores (NCST) 
participou, no domingo (2), da Convenção Nacional do 
Partido dos Trabalhadores (PT), realizada em São 
Paulo. As centrais sindicais foram convidadas a 
acompanhar o evento, que oficializou a candidatura do 
presidente Luiz Inácio Lula da Silva à reeleição para a 
Presidência da República. 

 
Representaram a NCST a presidente da entidade, 
Sônia Zerino; o presidente da NCST São Paulo, Nailton 
Francisco (Porreta); a diretora de Assuntos da Mulher 

da NCST, Cátia Aparecida Laurindo (Nega Show); o 
diretor de Organização Sindical da NCST, Luiz 

Gonçalves (Luizinho); além de dirigentes da NCST-SP. 
 

 
 

A convenção reuniu lideranças políticas, 
representantes de movimentos sociais e do 
movimento sindical de todo o país. Durante o evento, 
também foi confirmada a manutenção da chapa 

formada por Lula e o atual vice-presidente, Geraldo 

Alckmin (PSB), repetindo a composição vencedora das 
eleições de 2022. 
 

  
 

Aos 80 anos, Lula disputará seu quarto mandato 
presidencial. Ele foi eleito presidente da República em 
2002, reeleito em 2006 e voltou ao Palácio do Planalto 
após vencer as eleições de 2022. Agora, busca 

renovar o mandato e dar continuidade ao projeto 
iniciado em seu terceiro governo. 
 

 
 

Fonte: NCST-SP 

 

 
Centrais Sindicais entregam 

demandas ao governo para reagir ao 
tarifaço de Trump 

 

 
 

Documento, assinado pela NCST – Nova Central 

Sindical de Trabalhadores, CUT, Força Sindical, UGT, 
CTB e CSB, que prevê revisão da Lei das Patentes, 
fortalecimento do Mercosul e proteção aos empregos, 
foi entregue na manhã de sexta-feira (31) ao ministro 
do Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Serviços, 
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Marcio Elias Rosa, responsável direto em negociar com 
os EUA. 
 

Luiz Gonçalves (Luizinho), secretário Nacional de 
Relações Sindicais da NCST, participou do encontro no 
qual os representantes dos trabalhadores e 
trabalhadoras defenderam a soberania brasileira e 
hipotecaram total apoio ao discurso adotado pelo 
presidente Luiz Inácio Lula da Silva frente ao ataque 

do presidente norte-americano. 

 
Em sua opinião, o posicionamento firme do presidente 
Lula, mostra para Donald Trump que os brasileiros e 
brasileiras jamais aceitarão ser submissos aos 
interesses estrangeiros. “A postura altiva e soberana 
adotada pelo governo federal, bem como os 
posicionamentos e iniciativas do Congresso Nacional e 

do Supremo Tribunal Federal tem total apoio da Nova 
Central”. 
 
Luizinho comentou que no documento as centrais 
sugerem o estímulo à produção nacional, o 
reposicionamento do Brasil no mercado internacional e 

o estabelecimento de metas para buscar novos 
mercados frente ao tarifaço. Sendo que um ponto 
considerado prioritário é a garantia de proteção a 
classe trabalhadora e seus empregos. 
 
“Pedimos que o governo exija a manutenção de 
empregos como condição para empresas acessarem 

programas de socorro devido às tarifas. Muitas das 
propostas já tinham sido apresentadas no ano 
passado, quando o primeiro tarifaço foi imposto pelos 
Estados Unidos, agora mais do que nunca reforçamos 
esta necessidade”, afirmou Luizinho. 

Fonte: NCST-SP 

 

 
Congresso retorna com dúvidas 

sobre PEC contra 6×1 e prioridade 
para pautas do agro 

 

Também é tida como prioridade dos congressistas a 

PEC da Segurança Pública 
 

 
Sessão conjunta de Câmara e Senado 

analisou vetos presidenciais 

(Foto: Jonas Pereira/Agência Senado) 
 

O Congresso Nacional 
inicia o segundo 
semestre com uma série 

de pendências para 
votação, como a Proposta de Emenda à Constituição 
(PEC) que acaba com a jornada de trabalho 6×1, a 
PEC da Segurança Pública e projetos da pauta do 
agronegócio. O calendário apertado por causa das 
eleições, no entanto, deve fazer a Casa priorizar 
temas com consenso. 

Oficialmente, a previsão era que os trabalhos 
retornassem nesta semana. Até o momento, porém, 
não há previsão de sessões deliberativas para os 

próximos dias. 
 
A ideia é que as votações no Senado e na Câmara dos 
Deputados sejam retomadas na semana no dia 10, 
com ritmo morno. 
 

Entre os senadores, há um combinado para priorizar 

projetos da pauta do agro, como a modernização do 
seguro rural e o Programa de Desenvolvimento da 
Indústria de Fertilizantes (Profert), que aguardam 
votação no plenário. 
 
Também é tida como prioridade a PEC da Segurança 
Pública, para alterar competências dos entes 

federativos na área de segurança e reorganizar 
instrumentos de combate ao crime organizado. 
 
O presidente do Senado, Davi Alcolumbre (União-AP), 
ainda não deu sinalizações sobre quando pretende 
pautá-la, mas pessoas próximas consideram que ele 

tentará votá-la antes das eleições, pelo apelo político. 
 
Outro tema que permanece no radar é a PEC do 
marco temporal para demarcação de terras indígenas, 
defendida pela oposição e por parlamentares ligados 
ao agronegócio. Alcolumbre sinalizou a intenção de 
pautar o texto no segundo semestre. 

 
PEC da 6X1 e minerais críticos 
O governo do presidente da República, Luiz Inácio 
Lula da Silva (PT), concentrará esforços para avançar 
com a PEC do fim da escala 6×1, uma de suas 
principais bandeiras eleitorais em 2026. O projeto, no 
entanto, segue sem ser despachado à Comissão de 

Constituição e Justiça por Alcolumbre. 

 
Nos bastidores, interlocutores avaliam que ainda 
persiste um mal-estar na relação entre o senador e 
Lula que pode desacelerar o ritmo de tramitação. 
 

Minerais 
Na área econômica, outro projeto acompanhado de 
perto pelo governo e pelo setor produtivo é o que 
institui a Política Nacional de Minerais Críticos e 
Estratégicos. 
 
Câmara: PLP dos combustíveis e MEI 

A Câmara ainda deve discutir o PLP dos Combustíveis, 
que autoriza a União a usar receitas extraordinárias 

obtidas pelo setor de petróleo e gás para compensar a 
redução de tributos sobre a gasolina, o diesel, o 
biodiesel e o etanol. A proposta envolve receitas de 
royalties, Imposto de Exportação, Imposto sobre a 
Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ) e Contribuição 

Social sobre o Lucro Líquido (CSLL). 
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Antes do recesso, o líder do governo na Câmara, 
Paulo Pimenta (PT-RS), ainda estudava a necessidade 
de manter o projeto na pauta, devido ao vaivém da 

guerra dos Estados Unidos contra o Irã. A decisão 
naquele momento, portanto, foi a de deixar o assunto 
para o segundo semestre legislativo. Na equipe 
econômica do governo, a avaliação é de que não é 
mais necessária a votação da proposta. 
 

Os deputados também devem discutir se vão realizar 

a votação sobre o projeto de lei que amplia o limite de 
faturamento para microempreendedores individuais 
(MEIs). Até o momento, o governo resiste à proposta 
da Câmara de também atualizar o teto do Simples 
Nacional, com a avaliação de que o impacto fiscal é 
maior. 
 

Também estão pendentes de apreciação a PEC que 
permite a entidade nacional dos municípios a 
ingressar com ações no Supremo Tribunal Federal 
(STF) e o projeto que amplia ações de combate à 
misoginia. 

Fonte: Estadão Conteúdo 

 

 
Ganho real prevalece nas 

negociações salariais em 2026 
 

DIEESE aponta que 87,5% das negociações 
do primeiro semestre garantiram reajustes acima 

da inflação, reforçando a importância da 
negociação coletiva 

 

Em 2026, as negociações salariais 

mostram resultados positivos, com a 

maioria superando a inflação 

acumulada no Brasil. 
 

O primeiro semestre de 2026 

confirmou a força da 
negociação coletiva no Brasil. 

Levantamento do DIEESE mostra que 87,5% dos 
reajustes salariais superaram a inflação acumulada. 
 
Ao todo, o estudo analisou 7.858 negociações 
coletivas registradas até junho. Entretanto, a variação 
real média caiu para 1,20%, menor resultado 
observado neste ano. 

 
Além disso, apenas uma pequena parcela das 
negociações registrou reajustes iguais ou inferiores ao 
Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC), 
preservando predominância dos ganhos reais salariais. 

 
Segundo o DIEESE, os resultados demonstram que 

sindicatos mantiveram capacidade de negociação, 
mesmo diante das oscilações econômicas, 
assegurando avanços importantes para milhões 
trabalhadores brasileiros. 

Por outro lado, o boletim destaca desaceleração dos 
ganhos médios reais ao longo dos meses. A tendência 
indica maior cautela patronal nas mesas negociais 

recentes. 
 
Ainda assim, os dados reforçam que a negociação 
coletiva permanece instrumento fundamental para 
garantir recomposição salarial, ampliar direitos 
trabalhistas e fortalecer o diálogo entre trabalhadores 

empregadores. 

 
Importância da organização sindical 
Para especialistas, o desempenho das campanhas 
salariais evidencia importância da organização 
sindical, responsável por assegurar reajustes 
superiores à inflação na ampla maioria das 
negociações analisadas. 

 
O levantamento integra o Boletim Negociação nº 70, 
publicado pelo DIEESE, com base nos acordos e 
convenções registrados até junho de 2026, 
abrangendo diversas categorias. 

Fonte: Rádio Peão Brasil 
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